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Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 278/2007, de 1 de Agosto (Regulamento 
Geral do Ruído).

Decreto -Lei n.º 270/2001, de 6 de Outubro, (Regime jurídico da pes-
quisa e exploração de massas minerais — Pedreiras), com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, Decreto-
-Lei n.º 317/2003, de 20 de Dezembro e Decreto -Lei n.º 112/2003, de 
4 de Junho.

11.3 — Avaliação Psicológica — visa analisar através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões características da personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

11.4 — Entrevista Profissional de Selecção — visa avaliar de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos compor-
tamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, nomeadamente entre os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12 — Em situação de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
preferenciais previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro para a ordenação final dos candidatos.

13 — Métodos de Selecção e Critérios Específicos: Nos termos do 
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, os candi-
datos com vínculo de emprego público que, cumulativamente, sejam 
já titulares da categoria a concurso e se encontrem a cumprir ou a exe-
cutar a atribuição, competência ou actividade caracterizadora do posto 
de trabalho correspondente a este procedimento, ou (se encontrarem 
em Mobilidade Especial), tenham sido detentores da categoria e das 
funções descritas, serão sujeitos aos seguintes métodos de selecção, 
salvo se, a eles expressamente renunciarem no formulário/requerimento 
de candidatura (caso que lhes serão aplicados os métodos descritos no 
ponto 11).

a) Avaliação Curricular — Ponderação 40 %
b) Entrevista de Avaliação de Competências — Ponderação 30 %.
c) Entrevista Profissional de Selecção — Ponderação 30 %.

Classificação Final: Expressa numa escala de 0 a 20 valores, resultará 
da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %) + (EPS × 30 %)
em que:

CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.
EPS = Entrevista Profissional de Selecção;

13.1 — Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Na Avaliação Curricular serão considerados ponderados (numa escala 
de 0 a 20 valores), os seguintes parâmetros: Habilitação Académica de 
Base, Formação Profissional, Experiência Profissional e Avaliação de 
Desempenho.

13.2 — Entrevista de Avaliação de Competências: Visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais directamente, relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

13.3 — O ordenamento final dos candidatos, pela aplicação dos re-
feridos métodos de selecção, será expresso na escala de 0 a 20 valores 
e resultará da média ponderada das classificações obtidas em cada um 
dos métodos.

14 — Considerando que é urgente o preenchimento dos postos de 
trabalho e se o número de candidatos for igual ou superior a 100, os 
métodos de selecção a aplicar, poderão ser aplicados de forma faseada, 
nos termos do artigo 8.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — Excepcionalmente e, designadamente quando o número de can-
didatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), que se torne 
impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos, nos 
termos da faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro de, utilizar -se -á como único método de selecção obrigatório 
a Prova de Conhecimentos ou a Avaliação Curricular.

16 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final e dos métodos, 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — Exclusão e Notificação dos Candidatos — de acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 

Janeiro os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do mesmo dispositivo legal, 
para a realização da audiência dos interessados nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados através de notificação, do 
dia, hora, e local para realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Faro 
e disponibilizada na sua página electrónica, de acordo com a artigo n.
º 33.º da referida Portaria

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através de notificação por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — A Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos será publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Átrio da Câmara 
Municipal e disponibilizada na página electrónica (www.cm -faro.pt).

20 — Composição do Júri do concurso:
Presidente: Dra. Ofélia Isabel Andrés da Conceição Ramos Costa, 

Directora do Departamento de Apoio Jurídico e Contencioso;
Vogais efectivos: Dra. Maria Antónia Martins do Nascimento, Di-

rectora do Departamento de Administração e Finanças, que substituirá 
a Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos e Dra. Sílvia Dora 
Florêncio Barros Pereira, Chefe de Divisão de Administração e Recursos 
Humanos.

Vogais suplentes: Dr. José Maria Mendonça Maurício, Chefe de Di-
visão de Fiscalização e Contra -Ordenações e Dra. Ana Isabel Rodrigues 
Messias, técnica superior na área de Direito.

Faro, 21 de Setembro de 2010. — O Vice -Presidente da Câmara, 
Dr. Rogério Conceição Bacalhau Coelho.

303722058 

 Aviso n.º 19317/2010
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum para preenchimento 
de oito Postos de Trabalho na carreira de Assistente Técnico, na área 
de Animação contemplado no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal 
de Faro, conforme Aviso n.º 235/2010, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 146, sob o n.º 15050/2010 de 29 de Julho de 2010, 
homologada por meu despacho datado de 21/09/2010, afixada no Átrio 
da Câmara Municipal e disponibilizada na página electrónica deste 
Município www.cm -faro.pt.

Lista unitária de ordenação final homologada
Candidatos aprovados: 

Valores

1.º Odília Maria Guerreiro Afonso a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
2.º Inês de Moura Murtinha Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
3.º Carla Cristina Domingos Ferro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
4.º Teresa Isabel Farias Botinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
5.º Alexandra Filipa dos Santos Bonzinho. . . . . . . . . . . . . . . 14,50
6.º Inês Sousa Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
7.º Cátia Sofia Santos Soares b). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
8.º Magda Maria Magalhães Moreira de Mello b). . . . . . . . . 14,00
9.º Ana Isa Leite da Conceição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
10.º Ana Lúcia Ribeiro Martins e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
11.º Ana Catarina Raminhos Morais Pires Inocêncio  . . . . . . 13,50
12.º Ana Lúcia fazenda Menino de Ouro. . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
13.º Ana Rita Ramalho Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
14.º Mónica Isabel Marques Cravo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
15.º Andreia Margarida Brito Bandeira . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
16.º Carla Patrícia Luís Rito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
17.º Cláudia Sofia P.Algarve Rodrigues Galego  . . . . . . . . . . 12,00
18.º Ilda da Encarnação Aleluia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
19.º Márcia Maria Simões Canáriov 12,00
20.º Mónica de Jesus Galhofa Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
21.º Sandra Valério Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
22.º Ana Sofia Lopes Germano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
23.º Beatriz Guadalupe Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
24.º Cátia Marisa Cavaco Loução Dutra  . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
25.º Joana Filipa Macau Bento Coelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
26.º Maria Joana Monteiro Rasquilha Corado . . . . . . . . . . . . 11,50



Diário da República, 2.ª série — N.º 190 — 29 de Setembro de 2010  48727

Valores

27.º Paula Cristina Santos Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
28.º Telmo Filipe Martins Cavaco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
29.º Vítor Manuel Albino Baptista. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50

 a) Candidata com uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida.

b) As candidatas beneficiam da preferência prevista na alínea a) do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, conforme o ponto n.º 14. do aviso de abertura do procedimento 
concursal (trabalhadores contratados a termo, em igualdade de classificação têm preferência 
na lista de ordenação final).

Candidatos excluídos:
Ana Cristina Correia Ventura a);
Ana Luiza Gonçalves Fernandes Cláudio a);
Ana Paula Batista Farrobinha a);
Andreia Alexandra Ramos Cruz a);
Andreia Alves do Ó Gomes de Abreu a), b);
Cristina Isabel Nunes Palma a);
Débora Alexandre Gomes Ramos a);
Elsa Cristina Salgado Nogueira a);
Ermilinda Furtado da Veiga a);
Hernâni José Cardoso do Patrocínio a);
Idalina do Carmo Gomes Pita Aguiar a), c);
Joana Filipa Nunes Santana a);
Lesya Oleksiv Leite a);
Liete Gonçalves Neto a);
Lívio Manuel Gonçalves de Jesus a), b);
Luísa Maria Guerreiro a);
Madalena Gaspar Dentinho a);
Maria de Fátima Martins Pereira a);
Maria Ivone Gomes Diogo a);
Maria Susana Rodrigues Ferreira Guerreiro a);
Paula Cristina Serrano Geraldo Silva a);
Rui Miguel Domingos Lourenço a);
Sofia Alexandra Albino Mestre a);
Suzel Margarida Rodrigues Ferreira Serrano b);
Teresa Maria de Brito Andrade Madeira a).
Fundamentação da Intenção de Exclusão:
a) Por não possuir o nível habilitacional, conforme exigido no ponto 

9.2 do aviso de abertura do procedimento concursal;
b) Por não formalizar a candidatura, conforme exigido no ponto 10 

do aviso de abertura do procedimento concursal;
c) Por o Bilhete de Identidade se encontrar caduco.
Faro, 21 de Setembro de 2010. — O Vice -Presidente da Câmara, 

Dr. Rogério Bacalhau Coelho.
303724189 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 19318/2010
Dr. Aníbal Sousa Reis Coelho da Costa, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Ferreira do Alentejo, faz saber que a Câmara Municipal, na 
sua reunião ordinária do dia 15 de Setembro de 2010 e para efeitos do 
disposto no n.º 5 do artigo 6-A e o n.º 2 do artigo 149.º do Decreto-Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua actual redacção, aprovou a proposta 
de contrato a celebrar entre a Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo 
e a firma Joaquim de Sousa Brito S A, para a elaboração do Plano de 
Pormenor, na modalidade específica de PIER-Plano de Intervenção em 
Espaço Rural com o qual se pretende a viabilização e ampliação da 
Pedreira de seixo e areia em Santa Margarida do Sado da Freguesia de 
Figueira dos Cavaleiros, denominada Garcia Menino II.

Assim, para efeitos dos n.os 1 e 2 do artigo 77.º e n.º 2 do artigo 149.º 
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua actual redacção, 
encontra-se aberto, a partir do 10.º dia útil a seguir à publicação deste 
aviso no Diário da República 2.ª série e durante 15 dias úteis, o período 
de Publicitação da Proposta de Contrato a celebrar entre a Câmara Mu-
nicipal e a firma Joaquim de Sousa Brito S A, com vista à elaboração 
do referido Plano de Pormenor.

Durante aquele período, os interessados poderão apresentar através de 
carta dirigida ao Presidente da Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo, 
as suas reclamações, observações ou sugestões, com a identificação 
do seu autor e morada com a referência expressa da Publicitação da 
Proposta de Contrato.

Quaisquer informações que se mostrem necessárias, poderão ser ob-
tidas na Divisão Técnica da Câmara Municipal (Edifício da Assembleia 

Municipal), durante o horário de expediente (das 9,00 h às 12,30 h e 
das 14,00 h às 17,30 h).

Paços do Município, 16 de Setembro de 2010. — O Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. Aníbal Sousa Reis Coelho da Costa.

203725493 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO

Aviso n.º 19319/2010

Procedimentos concursais comums para ocupação de vários postos 
trabalho do mapa de pessoal do Município de Ílhavo em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado 
utilização faseada dos métodos de selecção.

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de 13 de 
Setembro de 2010, e considerando o número de candidatos envolvidos 
em todos os procedimentos concursais comuns que se encontram a 
decorrer neste Município, publicitados no Diário da República, n.os 95 
e 121, de 17/05/2010 e 24/06/2010, respectivamente, a aplicação dos 
métodos de selecção será faseada nos termos do artigo 8.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22/01, com a seguinte metodologia:

a) Aplicação do primeiro método de selecção à totalidade dos can-
didatos admitidos;

b) Aplicação do segundo método de selecção apenas a parte dos candi-
datos aprovados no primeiro, a convocar por ordem decrescente de classi-
ficação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, 
até à satisfação das necessidades, de acordo com o seguinte:

Nos procedimentos para as carreiras de Técnico Superior e de Assis-
tente Técnico os candidatos serão convocados por tranches sucessivas 
de vinte candidatos;

Nos procedimentos para a carreira de Assistente Operacional os 
candidatos serão convocados por tranches sucessivas de cinquenta 
candidatos;

c) Dispensa de aplicação do segundo método de selecção aos restantes 
candidatos que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados 
nos termos das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram 
origem à publicitação de cada um dos procedimentos.

Paços do Município de Ílhavo, 17 de Setembro de 2010. — O Presi-
dente da Câmara, José Agostinho Ribau Esteves, engenheiro.

303719653 

 MUNICÍPIO DE MAÇÃO

Aviso n.º 19320/2010
José Manuel Saldanha Rocha, Presidente da Câmara Municipal de 

Mação, torna público, no uso da competência que lhe confere a alínea v) 
do n.º 1 do artigo 68.º, conjugado com o artigo 91.º, ambos da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, que a Assembleia Municipal 
de Mação, aprovou, em sessão ordinária realizada no dia 25 de Junho 
de 2010, o regulamento de Taxas do Município de Mação.

Mação, 23 de Setembro de 2010. — O Presidente da Câmara, José 
Manuel Saldanha Rocha.

Regulamento de Taxas do Município de Mação

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos dos arti-
gos 241.º da Constituição da República, alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º 
e n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, do n.º 1 do 
artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, dos artigos 15.º e 16.º 
da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, e do disposto no n.º 1 do artigo 3.º e 
116.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro.




